
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 286.243 - SP (2014/0000223-3)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
IMPETRANTE : GLEIDMILSON DA SILVA BERTOLDI 
ADVOGADO : GLEIDMILSON DA SILVA BERTOLDI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JORGE GABRIEL DOS SANTOS PRADO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO PREVISTO NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL 
QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA (31,26 KG DE COCAÍNA). AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 3. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 4. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a racionalidade do 
ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema recursal, vinha se firmando, mais 
recentemente, no sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de Processo 
Penal. Nessa linha de evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não 
mais admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente 
cabível para a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas 
na inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente – a ser 
sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício –, evitando-se prejuízos à ampla 
defesa e ao devido processo legal. 
2. A liberdade, não se pode olvidar, é a regra em nosso ordenamento constitucional, 
somente sendo possível sua mitigação em hipóteses estritamente necessárias. Contudo, a 
prisão de natureza cautelar não conflita com a presunção de inocência, quando devidamente 
fundamentada pelo juiz a sua necessidade. Na hipótese, a prisão preventiva encontra-se 
justificada na necessidade de resguardo da ordem pública, nos termos disciplinados no art. 
312 do Código de Processo Penal, em razão da natureza e da quantidade de entorpecente 
apreendido (31,26 kg de cocaína), droga de alto poder viciante, em quantidade apta a atingir 
grande número de usuários.
3. É cediço o entendimento desta Corte no sentido de que a existência de condições 
pessoais favoráveis não impede a manutenção da segregação cautelar, quando presentes 
os requisitos legais, como se dá na hipótese dos autos. 
4. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de março de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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HABEAS CORPUS Nº 286.243 - SP (2014/0000223-3)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Jorge Gabriel dos Santos 

Prado, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de Justiça de São Paulo.

Narra a impetração que o paciente foi preso em flagrante em 21/9/2013, pela 

prática dos delitos previstos nos arts. 33, caput, e 35, da Lei n. 11.343/2006, tendo sido, 

posteriormente, a prisão convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, 

que denegou a ordem. 

No Superior Tribunal de Justiça, sustenta o impetrante que “o paciente 

estava no interior do veículo de seu empregador (Eduardo) e em seu poder foi encontrada 

a quantia de R$ 8,00 e um celular LG de cor branca. Em poder de Eduardo foi encontrada 

a quantia de R$ 7.900,00 em dinheiro (no console do veículo), mais a quantia de R$ 463,00 

em sua carteira e um cheque de R$ 120,00, bem como um celular da marca Motorola” (fl. 

2). 

Alega que a prisão preventiva não preenche os requisitos previstos no art. 

312 do Código de Processo Penal, uma vez que carece de fundamentação, tendo sido 

decretada “com base unicamente no perigo genérico e abstrato da conduta imputada ao 

paciente, por meio de decisão pronta para todo e qualquer crime relacionado ao tráfico de 

drogas” (fl. 4).

Invoca, em favor do paciente, a existência de condições pessoais favoráveis, 

tais como, ser primário, de boa conduta social, possuir residência fixa e família constituída.

Busca, liminar e definitivamente, a revogação da prisão cautelar com a 

consequente expedição do alvará de soltura. 

O pedido liminar foi indeferido por decisão do Ministro Presidente desta Corte 

às fls. 235/239.
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As informações foram prestadas às fls. 246/351.

O Ministério Público Federal opinou, às fls. 356/359, pelo não conhecimento 

da ordem.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Consolidou-se, por meio de reiteradas decisões do Superior Tribunal de 

Justiça e do Supremo Tribunal Federal, a tendência de se atenuar as hipóteses de 

cabimento do mandamus, destacando-se que o habeas corpus é remédio constitucional 

voltado ao combate de constrangimento ilegal específico de ato ou decisão que afete, 

potencial ou efetivamente, direito líquido e certo do cidadão, com reflexo direto em sua 

liberdade. Assim, não se presta à correção de decisão sujeita a recurso próprio, previsto 

no sistema processual penal, não sendo, pois, substituto de recursos ordinários, especial 

ou extraordinário. A mudança jurisprudencial consolidou-se a partir dos seguintes 

julgamentos: Habeas Corpus n. 109.956/PR, Relator o Ministro Marco Aurélio; Habeas 

Corpus n. 104.045/RJ, Relatora a Ministra Rosa Weber; Habeas Corpus n. 114.550/AC, 

Relator o Ministro Luiz Fux e Habeas Corpus n. 114.924/RJ, Relator o Ministro Dias 

Toffoli.

Entendo que boa razão têm os Ministros do Supremo Tribunal Federal 

quando restringem o cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na 

Constituição Federal e no Código de Processo Penal.  É que as vias recursais ordinárias 

passaram a ser atravessadas por incontáveis possibilidades de dedução de insurgências 

pela impetração do writ, cujas origens me parece terem sido esquecidas, 

sobrecarregando os tribunais, desvirtuando a racionalidade do ordenamento jurídico e a 

funcionalidade do sistema recursal. Calhou bem a mudança da orientação jurisprudencial, 

tanto que eu, de igual modo, dela passo a me valer com o objetivo de viabilizar o exercício 

pleno, pelo Superior Tribunal de Justiça, da nobre função de uniformizar a interpretação da 

legislação federal brasileira.

No entanto, apesar de não se ter utilizado, na espécie, do recurso previsto na 

legislação ordinária para a impugnação da decisão, em homenagem à garantia 

constitucional constante do art. 5º, inciso LXVIII, passo à análise das questões suscitadas 

na inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente – a ser 

Documento: 1309137 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/04/2014 Página  4 de 4



 
 

 
sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício –, evitando-se, desse modo, 

prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal.

A presente impetração busca a revogação da prisão preventiva do paciente, 

acusado de tráfico de entorpecentes e associação para o tráfico. 

No caso em apreço, não diviso o alegado constrangimento ilegal. 

Com efeito, disse o Magistrado de primeiro grau ao decretar a prisão 

preventiva (fl. 105):

A materialidade dos delitos encontra-se comprovada pelo laudo 
pericial que instrui o auto de prisão em flagrante, o qual demonstra 
que a substância apreendida é entorpecente (cocaína).
A droga encontrava­se na residência dos indiciados Helton e Elen. O 
primeiro confessou que recebera a droga para Ievá­la para São Paulo.
Procura minimizar sua conduta dizendo que não trafica, exerce apenas 
a função de “mula". Quer defender sua companheira, alegando que 
ela desconhecia a existência da droga. Tal versão, pelos elementos 
constantes nos autos até o momento, não procede. Não é crível que 
ela desconhecesse que a droga estava guardada em sua casa, uma 
vez que a enorme quantidade de cocaína encontrava-se no quarto da 
tîlha do casai, uma criança de apenas 06 (seis) anos de idade. Não há 
nenhum dado indicando que ela seja deficiente visual, portanto, é 
impossível que ela não tenha visto a droga dentro da residência.
A participação dos demais indiciados na atividade criminosa é 
bastante provável. Com eles foi apreendido o dinheiro que lhes foi 
entregue por Helton em pagamento da participação deles na 
empreitada criminosa, participação esta consistente no transporte da 
cocaína até a cidade de Presidente Prudente.
Como se vê, além da prova material do crime, existe mais do que 
indícios de que os indiciados se associaram para o fim de venderem 
substância entorpecente.

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a prisão cautelar com base nos 

seguintes fundamentos (fls. 117/119):

O fato de não mais haver previsão expressa da vedação da liberdade 
provisória para os crimes hediondos e equiparados, em nada altera 
entendimento já vigente de impedimento da concessão do benefício 
para crimes dessa natureza, até porque a referida proibição deriva da 
interpretação de dispositivo constitucional que impõe a 
inafiançabilidade destes crimes, consistindo, ao final, apenas em uma 
alteração na redação da lei, já considerada redundante na 
jurisprudência dos Tribunais Superiores.
Ademais, ainda que admitida a possibilidade de concessão da 
liberdade provisória em razão da alteração introduzida na Lei de 
Crimes Hediondos, a Lei nº 11.343/06 é legislação específica em 
relação àquela, e nessa medida, à luz do princípio da especialidade, 
seu conteúdo deve prevalecer.
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Inexiste ilegalidade a ser sanada, pois a prisão preventiva se encontra 

justificada, dentre outros, na gravidade concreta do crime evidenciada pela quantidade de 

entorpecente apreendido, a saber, 31,26 Kg (trinta e um quilos e duzentos e sessenta 

gramas) de cocaína, o que demonstra a necessidade da medida extrema para a garantia 

da ordem pública, nos termos disciplinados no art. 312 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
GRANDE QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. VIA INDEVIDAMENTE 
UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ORDINÁRIO. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso 
ordinário.
2. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser 
reconhecida. A prisão provisória é medida odiosa, reservada 
para os casos de absoluta imprescindibilidade, demonstrados 
os pressupostos e requisitos de cautelaridade. Na hipótese, 
estando a prisão fundamentada no risco concreto de reiteração 
delituosa e na gravidade concreta dos fatos, cifrada na 
significativa quantidade de droga apreendida com o paciente 
(245 gramas de maconha), evidencia-se o risco para ordem 
pública. 
(...)
3. Habeas corpus não conhecido. (HC 251.140/RJ, Relatora a Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 21/06/2013)

(...)
TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O 
NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO. REQUISITOS. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. LESÃO À SAÚDE PÚBLICA. ELEVADA 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA.  POTENCIALIDADE LESIVA 
DA INFRAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA E CONSTITUCIONAL. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO.
1. Os crimes de perigo abstrato são os que prescindem de 
comprovação da existência de situação que tenha colocado em risco o 
bem jurídico tutelado, ou seja, não se exige a prova de perigo real, 
pois este é presumido pela norma, sendo suficiente a periculosidade 
da conduta, que é inerente à ação.
2. As condutas punidas por meio dos delitos de perigo abstrato são as 
que perturbam não apenas a ordem pública, mas lesionam o direito à 
segurança, daí porque se justifica a presunção de ofensa ao bem 
jurídico, a embasar a prisão do agente.
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3. Não resta configurado o alegado constrangimento ilegal 
quando a custódia cautelar está justificada na gravidade 
concreta dos crimes em tese cometidos, diante da natureza e 
da elevada quantidade de droga apreendida - 955 gramas de 
maconha.
(...)
(HC 254.149/RS, Relator o Ministro Jorge Mussi, DJe de 15/03/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. INDEFERIMENTO LIMINAR. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. MOTIVAÇÃO 
SUFICIENTE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
- A restrição de hipóteses de conhecimento dos habeas corpus 
substitutivos de recurso próprio encontra-se amparada no 
entendimento jurisprudencial tanto desta Corte quanto do Supremo 
Tribunal Federal.
- A manutenção da custódia cautelar do paciente está 
fundamentada, de forma suficiente, na garantia da ordem 
pública e na grande quantidade de entorpecente apreendido, o 
que, conforme a jurisprudência desta Corte, é suficiente para 
motivar a prisão preventiva.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 264.230/ES, Relatora a 
Ministra Marilza Maynard - Desembargadora Convocada do TJ/SE -, 
DJe de 22/03/2013)

Ademais, é cediço o entendimento desta Corte no sentido de que a 

existência de condições pessoais favoráveis não impede a manutenção da segregação 

cautelar, quando presentes os requisitos legais, como se dá na hipótese dos autos (RHC 

n. 30.007/RO, Relator o Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 1/8/2011).

Dessa forma, não há que se falar em inidoneidade do decreto de prisão, pois 

este embasa a custódia cautelar a partir do contexto empírico da causa. Contexto este 

revelador da periculosidade do paciente e da necessidade de se manterem presos os 

integrantes do esquema criminoso para que se assegure a coleta das provas e o 

complemento das já existentes no processo. 

Sempre sustentei e sustento que o habeas corpus é antídoto de prescrição 

restrita, prestando-se a reparar constrangimento ilegal evidente, incontroverso, 

indisfarçável, o qual se mostra de plano ao julgador. Não se destina à correção de 

controvérsias ou de situações que, embora eventualmente existentes, demandam, para 

sua identificação, aprofundado exame de fatos e provas.

Nesse contexto, a análise dos fundamentos indicados pelas instâncias 
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ordinárias, a fim de justificar a segregação preventiva, deve ser feita com abstração das 

possibilidades, à luz dos elementos de convicção contidos no decreto de prisão. Em 

outras palavras, na via estreita do writ, a abordagem do julgador deve ser direcionada à 

verificação da compatibilidade entre a situação fática retratada na decisão e a providência 

jurídica adotada. Dessa forma, se os fatos mencionados na origem são compatíveis e 

legitimam a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, não 

há ilegalidade a ser sanada nesta via excepcional. 

O que importa neste momento são as afirmações do Juiz e do Tribunal, 

sendo vedado, por via transversa, debater em tema de habeas corpus, matéria de fato 

discutida na causa e decidida com base na prova dos autos. 

Assim, sendo verdadeiro o que se afirma no decreto constritivo, a 

consequência não pode ser outra senão o reconhecimento da legalidade da prisão 

preventiva. Deveras, a meu ver, todas as recomendações são no sentido de que se 

proceda à verificação da idoneidade dessas afirmações no juízo de maior alcance – Juízo 

de primeiro grau. 

Nesse sentido, trago à colação os seguintes precedentes:

A - CRIMINAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RÉU REINCIDENTE. PERICULOSIDADE 
EVIDENCIADA. RISCO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR DIVERSA DA PRISÃO NÃO 
ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E DENEGADA NESSA 
EXTENSÃO. 
I. Exige-se concreta motivação para a decretação da custódia 
preventiva, com base em fatos que efetivamente justifiquem a 
excepcionalidade da medida, atendendo-se aos termos do artigo 312 
do Código de Processo Penal e da jurisprudência dominante. II. Réu 
multireincidente, razão pela qual há que se reconhecer a necessidade 
de sua segregação para garantia da ordem pública. III. A segregação 
encontra-se devidamente fundamentada, já que se infere a 
periculosidade do réu e a possibilidade concreta de reiteração 
delitiva caso seja posto em liberdade (Precedentes). 
IV. O simples fato de o objeto do crime ser de pequeno valor, avaliado 
em cerca de R$ 200,00 (duzentos reais), bem como a alegada 
ausência de consumação do delito, não afastam a necessidade da 
medida constritiva de liberdade, considerando as circunstâncias do 
crime e, notadamente, as condições pessoais do réu, que ostenta, nos 
termos do consignado no acórdão a quo, cinco condenações 
transitadas em julgado pela prática de outros crimes contra o 
patrimônio. 
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V. O pleito de aplicação de medida diversa da prisão ao paciente não 
foi objeto de análise pelo Colegiado de origem, o que obsta a 
apreciação do tema por este Tribunal, sob pena de indevida 
supressão de instância. 
VI. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada, nos 
termos do voto do Relator. (HC 235.596/DF, Relator Ministro GILSON 
DIPP, DJe 24/05/2012) 

B - HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. REQUISITOS. 
PREENCHIMENTO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, para fazer cessar a reiteração criminosa, pois consta 
dos autos que o paciente já foi condenado por crime de 
receptação, respondeu a várias ações penais e estaria 
envolvido em outros furtos, circunstâncias que revelam a sua 
propensão a atividades ilícitas, demonstram a sua 
periculosidade e a real possibilidade de que, solto, volte a 
delinquir. 
CUSTÓDIA CAUTELAR. INCIDÊNCIA DA LEI N. 12.403/2011. 
IMPOSSIBILIDADE. REPROVABILIDADE EXACERBADA DO DELITO. 
ORDEM DENEGADA. 1. Inviável a aplicação de medida cautelar 
diversa da prisão quando há motivação que justifique a medida 
excepcional, no caso em questão, a gravidade concreta do delito, o 
que torna de rigor sua prisão. 2.Ordem denegada. (HC 214.355/CE, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, DJe 22/05/2012) 

C - HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. REITERAÇÃO DELITIVA. ENVOLVIMENTO 
COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA NOTORIAMENTE ESTRUTURADA 
E PERIGOSA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 1. 
Tem-se por devidamente fundamentada a decisão que decreta a 
prisão preventiva, levando em consideração a reiteração delitiva e o 
envolvimento da organização criminosa a que o paciente, em tese, 
pertence com outra notoriamente estruturada e perigosa. 2. Ordem 
denegada. (HC 209.277/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, DJe 23/05/2012) 

Destaca-se, ainda, que as condições pessoais favoráveis do paciente não 

impedem a manutenção da segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais, 

como se dá na hipótese dos autos. 

Nesse sentido, trago à colação o seguinte precedente: 

RECURSO EM HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE EM 07.12.10. INDEFERIMENTO 
DO PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. NECESSIDADE DE 
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FUNDAMENTAÇÃO PARA A MANUTENÇÃO DE TODAS AS PRISÕES 
PROVISÓRIAS. ART. 93, IX DA CF. CUSTÓDIA CAUTELAR 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA NO CASO CONCRETO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE 
APREENDIDO (13 INVÓLUCROS DE COCAÍNA, 17 INVÓLUCROS DE 
CRACK, PORÇÃO DE COCAÍNA OXIDADA E 3 TROUXAS DE 
MACONHA). FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS NÃO COMPROVADAS. PARECER PELO 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO DESPROVIDO. 
(...) 
4. Consoante entendimento já pacificado nesta Corte Superior, 
bem como no Pretório Excelso, condições subjetivas 
favoráveis, aliás, sequer comprovadas nos autos, tais como 
primariedade, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a custódia provisória, se há nos autos elementos 
hábeis a recomendar a sua manutenção, como se verifica no 
caso em apreço. 
5. Recurso desprovido, conforme parecer ministerial. 
(RHC nº 30.007/RO, Relator o Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe de 1/8/2011) 

Portanto, não verifico flagrante ilegalidade apta a justificar a concessão de 

habeas corpus de ofício.

Diante de todo o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0000223-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 286.243 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  112792013  20430699720138260000  30045496020138260482  32242013

EM MESA JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GLEIDMILSON DA SILVA BERTOLDI
ADVOGADO : GLEIDMILSON DA SILVA BERTOLDI
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JORGE GABRIEL DOS SANTOS PRADO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Liberdade Provisória

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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